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Orçamento: CNJ emite parecer favorável a pedido da 
Justiça do Trabalho 
Em julgamento realizado no Plenário Virtual, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
aprovou a emissão de parecer favorável a um pedido de crédito adicional 
suplementar feito pela Justiça do Trabalho. A solicitação, feita pelo Conselho 
Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) por meio do Sistema Integrado de 
Planejamento e Orçamento (SIOP), totaliza R$ 951.871.442,00, que serão utilizados 
para cobrir déficits projetados e suprir cortes feitos ao Orçamento de 2016. 
Segundo informações encaminhadas pelo CSJT, os recursos destinados ao 
pagamento de benefícios de pessoal serão utilizados para cobrir déficits 
orçamentários nos TRTs, decorrentes do ingresso de novos servidores, no 
pagamento de assistência médica e odontológica, auxílio-alimentação, auxílio-
transporte e assistência pré-escolar. 
Também foi pedida suplementação orçamentária para o pagamento de despesas 
decorrentes da implantação do Processo Judicial Eletrônico (PJe) nos tribunais e 
valores destinados à construção, aquisição, adaptação e restauração de imóveis 
usados pela Justiça do Trabalho. 
Os pedidos, de acordo com as informações do voto do relator, conselheiro 
Emmanoel Campelo, têm como suporte dotações para remanejamento, excesso de 
arrecadação de receitas próprias e de convênios e recursos pleiteados do Tesouro. 
Para o conselheiro, o detalhamento dos créditos e as justificativas apresentadas 
permitem verificar a necessidade dos ajustes orçamentários propostos. “O 
detalhamento das ações orçamentárias e o valor das dotações propostas, informados 
no ofício de solicitação deste parecer e complementados com os relatórios retirados 
do SIOP, bem como as justificativas apresentadas, estão em consonância com as 
atribuições da Justiça do Trabalho e refletem reais necessidades de recursos”, diz o 
voto do relator, acompanhado pelos demais conselheiros. 
Por lei, o CNJ é obrigado a emitir um parecer sobre os anteprojetos de lei enviados 
ao Congresso Nacional que resultem em aumento de gastos para o Judiciário. A 
previsão está no artigo 44 da Lei 13.242/2015 e no artigo 2 da Resolução CNJ n. 
68/2009. Aprovado pelo Plenário do Conselho, o parecer é encaminhado ao 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e ao Congresso para servir de 
subsídio à análise dos anteprojetos feita pelos parlamentares. A decisão final sobre 
os pedidos é do Poder Executivo e do Congresso Nacional. 
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Agente receberá hora extra por intervalo de almoço 
concedido no início da jornada 
A Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho manteve decisão que condenou a 
Companhia Carris Porto-Alegrense a pagar horas extras a um agente administrativo 
que usufruía o intervalo de descanso no início da jornada. De acordo com os 
ministros, a concessão do repouso no começo ou no fim do horário de serviço 
desvirtua os princípios de saúde e segurança no ambiente de trabalho e equivale à 
supressão desse direito, o que justifica o pagamento do adicional. 
O agente atuava entre 19h e 2h40, com pausa para descanso e alimentação das 21h 
às 22h, conforme os cartões de ponto. No entanto, ele afirmou que o repouso ocorria 
somente na primeira hora de serviço, e não servia para sua recuperação. 
A Carris, por outro lado, afirmou que dividia o intervalo intrajornada em dois 
períodos, no início e no meio das atividades, sempre com respeito ao tempo mínimo 
de uma hora previsto no artigo 71 da CLT para quem trabalha mais de seis horas por 
dia. Ainda argumentou que a liberdade entre 19h e 20h era um benefício aos 
empregados. 
A juíza da 24ª Vara do Trabalho de Porto Alegre (RS) julgou improcedente o pedido 
do agente para receber, com adicional de hora extra, a remuneração do tempo de 
repouso. Nos termos da sentença, a Companhia respeitou o período de descanso, 
apesar de o registro do ponto não corresponder à realidade. 
Finalidade 
O Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (RS) reformou a decisão por 
considerar que o intrajornada concedido no início não atendeu à finalidade do artigo 
71 da CLT: permitir a recomposição física e mental do empregado no curso da 
jornada, para evitar os riscos inerentes ao serviço. Para o TRT, o cumprimento 
inadequado do intervalo, como neste caso, implica pagamento de uma hora extra por 
dia. 
A relatora do recurso da Carris ao TST, ministra Kátia Arruda, manteve o 
entendimento do TRT. "Se a norma tem por objetivo permitir o descanso do 
trabalhador durante a jornada, a concessão do intervalo no final ou no início não 
atende à finalidade, e equivale à supressão do período de repouso", afirmou. "A fim 
de garantir efetividade à norma que assegura a pausa, a jurisprudência do TST 
valoriza esse tempo de intervalo frustrado como se fosse serviço extraordinário". 
A decisão foi unânime. 
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Aumento de valores não vale para depósito recursal 
efetuado na vigência da tabela anterior 
A Valeo Sistemas Automotivos Ltda. conseguiu, no Tribunal Superior do Trabalho 
(TST), terá seu recurso ordinário examinado pelo Tribunal Regional do Trabalho da 
15ª Região (TRT-Campinas/SP), que havia considerado o apelo deserto pelo 
pagamento a menor do depósito recursal. A empresa convenceu a Sétima Turma do 



TST de que a importância recolhida atendeu ao fixado na norma vigente na data em 
que fez o depósito recursal. 
A empresa efetuou o depósito de R$ 5.889,50 ao protocolar o recurso ordinário ao 
TRT, em 29/07/2011. Antes do fim do prazo recursal, porém, entrou em vigor o Ato 
GP 449/2011 do TST, que reajustou a tabela e estipulou limite de R$6.290,00 para o 
depósito recursal, com observância obrigatória a partir de 01/08/2011, antes do fim 
do prazo recursal. O Regional entendeu que o valor correto seria o vigente na data 
final para interposição do recurso, e não na data da realização do depósito. 
Esse, no entanto, não foi o entendimento do relator do processo no TST, ministro 
Cláudio Brandão. Ele explicou que, em observância ao caráter irretroativo da norma 
e à teoria de isolamento dos atos processuais, "a nova lei não poderá prejudicar o 
direito adquirido processual, de modo que deverá respeitar os atos já consumados, 
bem como os efeitos dele decorrentes". 
O ministro frisou que, para fins de análise da lei processual aplicável no tempo no 
tocante aos pressupostos de admissibilidade recursal, deverão ser levadas em conta a 
data de publicação da decisão e o respeito ao direito adquirido processual. Os artigos 
899 da CLT e 7º da Lei 5.584/1970, segundo ele, estabelecem que o depósito deve 
ser comprovado dentro do prazo recursal. 
"A importância recolhida pela empresa atendeu ao fixado na referida norma", 
afirmou Brandão, explicando que, na data em que o depósito foi recolhido, estava 
vigente o Ato GP 334/2010. "Já os novos limites para o depósito recursal impostos 
no Ato GP 449/2011 são inaplicáveis ao caso, já que exigíveis somente aos recursos 
interpostos em face de decisão publicada na sua vigência, ou seja, a partir de 
01/08/2011". 
Segundo o relator, ainda que haja majoração das tabelas no curso do prazo, se o 
depósito recursal observou o teto vigente no período, não há a deserção porque 
foram preenchidos os requisitos legais. Ele apontou para esse entendimento as 
Súmulas 128, item I, e 245 do TST. 
Afastada a deserção, o processo retorna ao TRT para exame do recurso ordinário. A 
decisão foi unânime. 
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Presidente do CSJT destaca lutas para remanejar o 
orçamento na Justiça do Trabalho 
O presidente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, ministro Ives Gandra 
Martins Filho, voltou a enfatizar sua preocupação com as restrições orçamentárias 
impostas à Justiça do Trabalho. Durante a abertura da 3ª reunião ordinária do 
Colégio de Presidentes e Corregedores dos Tribunais Regionais do Trabalho 
(Coleprecor), realizada nesta quarta-feira (18), o ministro enfatizou que a luta 
institucional será focada em duas frentes: remanejar o orçamento já existente e 
conseguir um reajuste justo para magistrados e servidores. 
Em seu discurso, o ministro explicou que, de acordo com a situação enfrentada pelo 
país, que acumula um rombo de quase R$ 150 bilhões nas contas públicas, não há 
esperanças de recompor a orçamento da Justiça do Trabalho. “Esta é uma das mais 
graves crises que a Justiça do Trabalho já passou em toda a sua história”, descreveu. 



Entretanto, o presidente do CSJT enfatizou que a batalha pela realocação do 
orçamento da JT será enfrentada até o fim. “Mais dinheiro para a Justiça do 
Trabalho sabemos que não vamos conseguir, mas vamos batalhar para conseguir que 
aquilo que nos pertence, nós possamos ter acesso e realocar.” 
Restrições  
Ao longo da reunião, o ministro informou que a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) de 2016, em seu artigo 55, § 13, não permite qualquer movimentação de 
recursos nos orçamentos. Até o ano passado, a realocação era feita por Decreto e, até 
então, o entendimento era de que a realocação poderia ser feita por Projeto de Lei. 
“Agora constatamos que nem por Projeto de Lei, ou seja, o Governo se apropriou de 
um dinheiro que é nosso.” 
Com a tentativa de resolver a questão, as assessorias parlamentares dos Tribunais 
trabalharão em conjunto, concentradas em tentar reverter o artigo. “Se a gente 
pensava que a situação era grave, agora é para lá de grave, pois a realocação é 
imprescindível para podermos fechar as contas,” salientou o ministro. 
Reflexão e bom senso 
Ao longo do encontro, Ives Gandra pediu a conscientização dos magistrados de 1º e 
2º grau para a gravidade da situação. A ideia é que, em conjunto com o TST e CSJT, 
todos se unam na tentativa de reverter o quadro apresentado.  
“Nossa luta tem que ser concentrada em frentes que poderemos defender com a 
consciência tranquila e com o apoio da sociedade que é remanejar nosso orçamento 
e conseguir um reajuste para magistrados e servidores”, descreveu. 
Base fixa: 
O presidente do CSJT informou ainda que os Presidentes e Corregedores dos 
Tribunais Regionais do Trabalho terão dois espaços à disposição no prédio do 
Tribunal Superior do Trabalho para realizarem reuniões. “Uma forma de acolher 
com hospitalidade e carinho os colegas que presidem os TRT´s”, assinalou.A 
decisão foi unânime. 
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Atestado falso para justificar ausência em audiência 
gera multa por litigância de má-fé em MG 
Um empregado que apresentou atestado médico falso para tentar justificar a sua 
ausência na audiência de instrução foi condenado pela Justiça do Trabalho mineira a 
pagar multa por litigância de má-fé no valor de R$500,00. A quantia foi fixada à 
razão do percentual de 1% sobre o valor da causa. 
O trabalhador foi considerado confesso quanto à matéria de fato, em razão de sua 
ausência injustificada. Com base na prova dos autos, o juiz de 1º Grau julgou 
improcedentes os pedidos formulados contra a usina reclamada. Ao analisar o 
recurso apresentado pelo trabalhador, o desembargador Emerson José Alves Lage, 
da 1ª Turma do TRT de Minas, entendeu que a apresentação de atestado médico 
falso configura má-fé processual que merece ser punida. 
Uma certidão emitida por oficial de justiça apontou que o atestado médico não era 
verdadeiro. Ademais, o profissional médico, cujo nome consta do documento, não 
reconheceu a assinatura como sendo sua. O médico informou que sequer teria 
prestado atendimento no dia indicado no atestado. "A ordem jurídica impõe às partes 
o dever de lealdade e boa-fé processual e de não atentarem contra a dignidade da 
Justiça, instituindo meios através dos quais o Estado-Juiz dispõe para coibir a prática 
de condutas que infrinjam esses deveres, aplicáveis em qualquer instância e em 



qualquer fase do processo em que se verifique a prática do ato faltoso", constou do 
voto. 
O desembargador destacou que o ordenamento jurídico legitima o julgador a aplicar 
sanções quando entender violados esses preceitos. Isto em atenção ao prestígio que 
se deve dar à dignidade da Justiça e ao princípio constitucional da efetividade da 
função jurisdicional. A atitude do reclamante foi considerada capaz de atrair a multa 
por litigância de má fé. Nesse contexto, a Turma julgadora negou provimento ao 
recurso e confirmou a condenação imposta em 1º Grau. 
Por outro lado, os julgadores deram provimento parcial ao recurso para excluir da 
condenação a indenização decorrente da prática de litigância de má-fé, arbitrada no 
valor de R$2.500,00. Isto porque, os magistrados entenderam que os prejuízos 
sofridos pela parte contrária em decorrência do ato de litigância de má fé deveriam 
ter sido provados, o que não ocorreu. 
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Multinacional paga R$ 3 milhões para encerrar ação 
movida contra ela pelo MPT 
Respondendo ação de danos morais coletivos proposta pelo Ministério Público do 
Trabalho, uma multinacional preferiu fechar acordo com os procuradores e pagar R$ 
3 milhões para encerrar o processo. O dinheiro da companhia, que fabrica vagões de 
trem, vai para instituições indicadas pelo MPT, que deverão ser sem fins lucrativos e 
com relevante interesse social. 
A empresa foi processada por supostamente negligenciar a saúde dos trabalhadores 
de sua linha de produção na fábrica de Hortolândia, os quais teriam apresentado 
doenças ocupacionais em grande escala, além de outros problemas de jornada 
excessiva e discriminação no ambiente de trabalho. A empresa foi alvo de 
fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego, que aplicou um total de 34 
multas por desrespeito à lei trabalhista. 
As irregularidades apontadas pelo MPT iam desde a falta de medidas de segurança 
coletiva, especialmente aquelas voltadas à proteção de máquinas e à diminuição dos 
riscos de queda, até sérios problemas de ergonomia (postura). Um dos problemas 
mais graves apontados pelos fiscais era a prática de subnotificação de acidentes de 
trabalho por não emissão de CAT (Comunicação de Acidente de Trabalho), 
inclusive em casos de suspeita de acidente ou doença com nexo no trabalho, exigida 
por lei. 
As investigações também apontaram para jornadas de trabalho irregulares, com 
trabalho aos domingos e feriados e para a ocorrência de assédio moral a membros da 
Cipa, por conta das denúncias enviadas por eles ao sindicato da categoria. Dos seis 
eleitos, quatro foram suspensos por 30 dias sob a alegação de terem cometido “faltas 
graves”. Em seguida, foram demitidos. 
No total, foram acordados 24 itens a serem cumpridos pela multinacional norte-
americana em prazos distintos, sob pena de multas que variam de R$ 5 mil por dia 
de atraso até R$ 50 mil por constatação de descumprimento, considerando a 
natureza de cada obrigação. O juízo da Vara do Trabalho de Hortolândia, com a 



orientação do Centro Integrado de Conciliação do 1º Grau (CIC 1), aproveitou a 
oportunidade e apontou 27 reclamações trabalhistas em que a Amsted Maxion figura 
como ré naquela circunscrição, sendo que a empresa se comprometeu a fazer 
propostas de acordo em todas elas. 
Obrigações 
Entre as obrigações relativas à saúde e segurança do trabalho que devem ser 
cumpridas pela multinacional norte-americana estão: o fornecimento de 
equipamentos de proteção aos empregados; a proibição de usar equipamentos de 
forma improvisada; a emissão de CAT em caso de suspeito e confirmação de 
acidente ou doença ocupacional; o correto armazenamento de cilindros de gás; a 
emissão de atestados médicos; a manutenção de máquinas e pisos; a instalação de 
bancos de descanso; a realização de análise ergonômica do local de trabalho; a 
instalação de bancadas no setor de pinturas; e a instalação de sistema de exaustão 
que evite a respiração de “fumos metálicos” por soldadores e garanta a saúde de 
pintores na operação de mistura manual de tintas, dentre outras. 
A jornada de trabalho dos empregados deve ser de oito horas diárias, não podendo 
exceder duas horas extras, com intervalos de descanso intrajornada (mínimo de uma 
hora) e interjornada (mínimo de 11 horas) respeitados, com o devido registro, além 
da proibição de trabalhar em feriados. Com informações da Assessoria de Imprensa 
do MPT. 


